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A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE 
COMO GARANTIA DA VIDA E DA DIGNIDADE DO 
PORTADOR DE DIREITOS
RESUMO
Este artigo científico tem como finalidade o estudo mais aprofundado acerca da constitucionalização do direito à saúde 
como garantia da vida e da dignidade do portador de direitos, tendo como objetivo central uma abordagem da AIDS como 
uma pandemia ser cuidada, destacando-se aspectos das realidades mundial, nacional e regional de atenção aos portadores. 
O trabalho destina-se, ainda, à realização de uma análise acerca da relação entre o princípio republicano da dignidade da 
pessoa humana, o direito à vida e o direito à saúde. O que se propõe é um estudo acerca desses institutos demonstrando sua 
interdependência e culminando com a abordagem das realidades no Brasil e no mundo. Para tanto, adotou-se uma metodologia 
de trabalho embasada na compilação bibliográfica de diversas obras que versam sobre o assunto. Assim, pode-se entender como 
a constitucionalização do direito à saúde influi diretamente na concretude do direito à vida e da dignidade da pessoa humana.
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1.	 Valores	e	finalidades	do	Estado	Democrático:	o	direito	à	vida	digna.
O preâmbulo da Constituição Federal (CRFB/88) é um documento que apesar do diminuto tamanho traduz uma grande carga 
de intenções do constituinte originário ao propor um novo diploma. Permeado por valores primordiais e pelos objetivos inerentes 
a um Estado Democrático e de Direito, o preâmbulo é de fundamental importância para a hermenêutica dos dispositivos consti-
tucionais positivados.
Nesse diapasão, conforme os ensinamentos de Alexandre de Moraes (2006), o preâmbulo, ao indicar uma ruptura com o 
ordenamento constitucional anterior, não só certifica a origem e legitimidade do novo texto constitucional, mas, principalmente, 
proclama uma nova ordem de princípios.
“Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o BEM-ESTAR, o desenvolvimento, a IGUALDADE e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e SEM PRECONCEITOS, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte Constituição da República Federativa do Brasil”. (Preâmbulo da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988). (grifamos)
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Tais princípios, ao ver de J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira (apud SILVA, 2006), são diretivos vinculantes que imantam 
todo o sistema de normas e, necessariamente, irradiam por todo o ordenamento jurídico, visando dar efetividade aos valores de 
justiça, bem estar, igualdade e liberdade, de modo que se construa uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos.  
Nesta perspectiva de garantia de valores supremos é que o constituinte originário, no artigo 1º, III da CRFB/88, elencou como 
um dos fundamentos da República Federativa do Brasil o princípio da dignidade da pessoa humana. 
André Ramos Tavares (2007) ressalta que o princípio da dignidade do homem precede a todos os demais princípios por sê-lo 
substrato básico de todo e qualquer direito fundamental e, portanto, está incutido nas diversas manifestações dos direitos inerentes 
à pessoa humana. Vislumbra-se, portanto, a indissociável disposição de direitos fundamentais, como a garantia do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade etc (art. 5º, caput, CRFB/88), a fim de se preservar a dignidade humana em seu sentido mais amplo.
Em que pese o direito à vida, este é o mais fundamental de todos os direitos, pois sua proteção é imperativa, tendo em vista 
constituir pré-requisito de existência e exercício de todos os demais direitos. Contudo, cabe observar que o direito a vida só se 
satisfaz com a presença de uma qualificadora que é a vida com dignidade. 
Para se alcançar tal dignidade é que surge o Estado como assegurador do bem-estar social, empenhado em articular ações que 
dêem efetividade aos direitos sociais constitucionalmente assegurados, como o direito à moradia, ao trabalho, ao lazer e à saúde, 
dentre outros.
Com muita pertinência, Julio César de Sá Rocha (apud TAVARES, 2007, p. 754) observa que a saúde deve ser entendida como 
a “concretização da sadia qualidade de vida. [...] Conseqüentemente, a discussão e a compreensão da saúde passa pela afirmação 
da cidadania plena e pela aplicabilidade dos dispositivos garantidores dos direitos sociais da Constituição Federal”.
2.	 Direito	à	Saúde	como	conseqüência	indissociável	do	direito	à	vida.
 
A Constituição Federal prevê, no artigo 5º, caput, expressamente, “a inviolabilidade do direito à vida”. É o mais básico dos 
direitos, haja vista ser verdadeiro pré-requisito de existência de qualquer outro direito. 
Segundo André Ramos Tavares (2007), o conteúdo do direito à vida assume duas vertentes. A primeira diz respeito ao direito 
de permanecer vivo, justificando que,
[...] inicialmente, cumpre assegurar a todos o direito de simplesmente continuar vivo, permanecer existindo até a interrupção 
da vida por causas naturais. Isso se faz com a segurança pública, com a proibição da justiça privada e com o respeito, por parte 
do Estado, à vida de seus cidadãos.
A segunda, por sua vez, refere-se ao direito de viver dignamente, sobre o qual dispõe que
[...] é preciso assegurar um nível mínimo de vida, compatível com a dignidade humana. Isso inclui o direito à alimentação 
adequada, à moradia (art. 5º, XXIII), ao vestuário, à saúde (196), à educação (art. 205), à cultura (art. 215) e ao lazer (art. 217). 
O direito à vida se cumpre, nesse último sentido, por meio de um aparato estatal que ofereça amparo à pessoa que não disponha 
de recursos aptos a seu sustento, propiciando-lhe uma vida saudável (grifamos).
É nesta segunda perspectiva, em particular à garantia constitucional do direito à saúde - previsto no art. 6º, caput e delineado 
no art. 196 e seguintes da CRFB/88 - que o Supremo Tribunal Federal já reconheceu ‘que o direito à saúde representa conseqüên-
cia constitucional indissociável do direito à vida’ (AgRg no RE 271.286-8-RS Relator Min. Celso de Melo).
Ainda nesse enfoque, complementa o Ministro:
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O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela 
própria Constituição da República (art.196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve 
velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular – e implementar – políticas sociais e econômicas 
idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário à assis-
tência farmacêutica e médico-hospitalar”. (AgRg no RE 271.286-8-RS Relator Min. Celso de Melo).
3.	AIDS:	uma	pandemia	a	ser	cuidada
3.1.	Da	realidade	mundial	para	a	realidade	nacional
O vírus HIV é responsável por uma pandemia em franca evolução no início desse milênio, em praticamente todo o mundo. 
Apesar dos esforços internacionais, a AIDS continua se espalhando de forma mais rápida do que os resultados dos programas de 
combate à doença.
No Boletim Epidemiológico 2007, a UNAIDS, agência da Organização das Nações Unidas (ONU) especializada no combate 
à AIDS, divulgou nota na qual reconheceu 2,5 milhões de novas infecções no mundo, mais de 2,1 milhões de mortes e um total de 
33,2 milhões de pessoas infectadas pelo vírus HIV. No Brasil esse número é bem menor, porém não menos expressivo: até junho 
de 2007 foram registrados, conforme números do Ministério da Saúde, 474.273 casos. 
A ONU, como organização internacional, tem a suprema ambição “de manter a paz entre os povos, preservar-lhes a segurança 
e fomentar, por acréscimo, o seu desenvolvimento harmônico”, como bem ressalta J. F. RESEK (1998, p. 248).
Nesse sentido, há de se elucidar a preocupação da ONU e das demais agências internacionais com a garantia da saúde para 
todos como preceitua a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, de 10 de dezembro de 1948, em seu art. XXV, verbis:
[...] Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar, inclusive alimenta-
ção, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, 
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle (grifamos).    
Trata-se, pois, de uma questão de saúde pública que implica aos 192 Estados signatários das Nações Unidas a implementação 
de políticas públicas eficazes na prevenção da contaminação e no tratamento sócio-terapêutico do portador de HIV/AIDS. 
Nesse sentido, a CRFB/88, em consonância com o disposto em referida Declaração, afirma, em seus arts. 196 e 197, que a 
saúde é “um direito de todos e um dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas” e que “são de relevância 
pública as ações e serviços de saúde”.
Ao analisar tais dispositivos constitucionais, José Afonso da Silva (2006) entende que “As ações e serviços de saúde são de 
relevância pública, por isso ficam inteiramente sujeitos à regulamentação, fiscalização e controle do Poder Público, nos termos da 
lei, a que cabe executá-los diretamente ou por terceiros, pessoas físicas ou jurídicas”. (grifamos)
E é nessa perspectiva que se encaixam as ações de promoção de saúde desenvolvidas pelas entidades da Sociedade Civil 
organizada e pelos organismos internacionais como a ONU, a UNAIDS, o Instituto Internacional para o Desenvolvimento da 
Cidadania (IIDAC) e a United Nations Volunteers (UNV).
3.2.	Da	realidade	nacional	para	a	realidade	regional
Ao vislumbrar o trabalho conjunto dos governos, das agências internacionais e da sociedade civil organizada em prol da pro-
moção de ações de combate ao HIV/AIDS, deve-se conhecer a forma na qual chegam esses esforços até a comunidade.
Em setembro de 2000, realizou-se uma agenda global com a finalidade de elaboração da Declaração do Milênio, um docu-
mento oficial assumido pelos países-membros da ONU, entre eles o Brasil, o qual estabelece um compromisso compartilhado 
entre governos, empresas, ONG`s, universidades e sociedade em geral para, até o ano de 2015, diminuir os índices de pobreza e 
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melhorar as condições de sustentabilidade do planeta. Dessa forma traçaram-se os oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODMs).
Por meio do IIDAC, a ONU chegou até as comunidades e firmou parcerias com as prefeituras e universidades de modo a cap-
tar recurso humano voluntário para o desenvolvimento de projetos que inovassem na busca de soluções para os ODMs.
Um dos frutos dessa parceria é o projeto ‘SIDAdania: Educando portadores de direitos’, o qual vislumbra capacitar as lide-
ranças comunitárias e as redes de atenção para os direitos e deveres dos portadores de HIV/AIDS, de modo que possam replicar 
esses conhecimentos, fazendo com que os portadores vivenciem, efetivamente, esse estado de direito.   
 
A busca por uma maior integração entre as Secretarias Municipais de Saúde (que já contam com programas específicos de 
combate à propagação do vírus e tratamento sócio-terapêutico dos portadores), a rede de atenção (que cuida diretamente dos por-
tadores), os universitários (que aderem ao projeto e se tornam, também, replicadores) e as empresas socialmente responsáveis, é a 
chave do sucesso dessa iniciativa que, até o fim do ano de 2008, espera ter alcançado, diretamente, 600 portadores de HIV/AIDS.
4.	Considerações	Finais
É necessário evidenciar que a responsabilidade pela efetivação dos valores e princípios constitucionais não é só do Estado, 
mas de toda a sociedade. Envolve um esforço conjunto dos governos e de instituições da sociedade civil organizada, no intuito de 
implementar as políticas de saúde necessárias para a preservação de uma vida digna.
Saliente-se, ainda, que a efetividade do direito à vida não se encontra, tão somente, no fornecimento de medicamentos e 
disponibilização de vagas em hospitais da rede pública. É preciso oferecer uma boa qualidade de vida aos doentes no sentido de 
preservar o que a República garante de mais supremo ao homem, a dignidade.  
 
Portar direitos, de fato, é mais que tê-los codificados. É a possibilidade de carregá-los para onde quer que vá, independente-
mente de onde for, e saber que milhares de pessoas deram as suas vidas para que hoje exista uma Carta que valora, protege e busca 
garantir efetividade a uma vida digna.
Abstract: 
This cientifical paper shows the constitutional right of wealth as life´s guarantee, confronting the AIDS problem as a pandemy 
to be cared, showing the world`s reality of the sickness people. It analyzes the constitutional and republican principle of dignity 
person the right of wealth and the right of life. We used the bibliographical research focusing the most important books about this 
subject.
Key	Words: 
wealth, dignity of the human person personal rights, AIDS. 
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